
Ata da Reunião Geral de Alunos Ordinária –  2 de Novembro de 2022 

 

Ao segundo dia do mês de Novembro do ano de dois mil e vinte dois, Tiago Pita, 

Presidente da Mesa da RGA, deu início à Reunião, pelas 18:30h, por não ter existido 

quórum para o início às 18:00h. 

 

Ordem de Trabalhos 

 

1. Período antes da ordem do dia (PAOD); 

 

2. Aprovação da ata da RGA anterior; 

 

3. Discussão e votação do Regulamento Interno dos Núcleos da AAFDL; 

 

4. Discussão e votação da marca Edições Académicas; 

 

5. Explicação das normas transitórias relativas às eleições entre 2020 e 2024 e a sua 

implicação nos pontos imperativos da RGA, bem como a apresentação do relatório de 

contas provisório; 

 

6. Marcação da data das eleições para os órgãos da AAFDL; 

 

7. Outros Assuntos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

1. Período antes da ordem do dia (PAOD) 

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Dá início à RGA e começa por perguntar 

quem é que tenciona falar no PAOD.  

 

André Carujo: Requere à mesa que o ponto número 5 da ordem do dia passe a ser o 

ponto número 3. Faz referência aos Estatutos anteriores (2020, 2016), dizendo que têm 

necessariamente que ser apresentados os relatórios de contas, relatórios de atividades, 

parecer do Conselho Fiscal, etc, tendo em conta as alterações que foram feitas em último 

e nos últimos 4 anos. Refere que tentou verificar essas questões e que caso não se 

encontrassem efetivamente verificadas não haveria condições para a RGA continuar. 

Pede ainda que seja feita uma explicação do porquê da falta de documentos e reitera o 

pedido de alteração da ordem do dia, pois considera que após a discussão da marca 

Edições Académicas, não haverá condições para continuar com a RGA.  

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Salienta o facto de, da RGA passada, ter 

ficado por discutir e aprovar o Regulamento Interno dos Núcleos da AAFDL. Mostra-se 

sensível à questão perguntando aos representantes dos núcleos se veriam algum problema 

em que o seu ponto fosse tratado em54º, passando aquele ponto a ser o 3º.  

 

Rafael Monteiro (Presidente do NEA): Refere que preferia manter a ordem 

inicialmente prevista, mas que se não houver entraves por parte dos demais núcleos, por 

si também não haverá.  

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Procede então à alteração da ordem do dia 

passando o ponto 4 a ser o ponto 3.  

 

 

2. Aprovação da ata da RGA anterior 

 

Caio Escobar: Na sua fala, em resposta à intervenção do Hélder no que respeita aos 

núcleos, onde se lê que o Hélder foi a única pessoa que foi expulsa da Tuna, não foi isso 

que disse sendo que já duas ou três pessoas foram expulsas da Tuna, pelo que deverá ler-



se que o valor da intervenção do Hélder é questionável por várias razões sendo uma delas 

a sua expulsão da Tuna.  

 

João Fontes: Na página 19, na sua segunda intervenção, não foi ele a falar, mas sim o 

Tiago Fontes.  

 

Duarte Martinho: Na página 3 onde se lê a sua proposta ou sugestão era no sentido da 

RGA anterior ter sido propositadamente esvaziada, foi uma sugestão de que a RGA 

poderia ter sido propositadamente esvaziada dado que não consegue provar tal facto.  

 

Dejanira Sousa: Na página 18 deve ler-se Núcleo Feminista da FDUL e não Núcleo 

Feminista da AAFDL.  

 

Votos a favor: 49 

Votos contra: 0 

Abstenções: 37 

 

3. Explicação das normas transitórias relativas às eleições entre 2020 e 2024 e a sua 

implicação nos pontos imperativos da RGA, bem como a apresentação do relatório de 

contas provisório; 

 

Jefferson Nicolau (Presidente do Conselho Fiscal): O ponto é, tendo em conta as 

alterações dos Estatutos relativamente a esta parte das eleições, há uma dúvida sobre 

como proceder em relação à RGA ordinária. [Parte impercetível] Além de que o artigo 

17º nos diz que a RGA ordinária devia ser marcada 30 dias antes do final do mandato, 

[Parte impercetível] isso faz com que o mandato não seja cortado em gestão. Esta é uma 

questão pelo facto das eleições terem que acontecer necessariamente nesse período, nesse 

mês de novembro, e em segundo lugar, essa norma da RGA ordinária, não da com aquilo 

que é o regime eleitoral de transição aprovado nos estatutos da AAFDL. Então chegamos 

à conclusão que o que faria sentido era que essa norma derrogasse as normas relativas às 

outras eleições. Para que não ficasse em causa nenhum tipo de questão orçamental, 

pedimos à contabilidade que nos enviasse um documento do estado atual das contas até 

este período e outro mais tarde. [Parte impercetível] 



Catarina Preto (Presidente da Direção): Só para acrescentar que nós tivemos uma 

reunião conjunta entre o Fiscal, a Mesa e a Direção e foi esta a conclusão a que chegamos, 

que efetivamente o nosso mandato é até janeiro, não estamos em gestão; do período que 

ia ser avaliado não ia constar a festa da cerveja, a festa brasileira, a gala de natal, ou seja 

todas as atividades a partir do dia 31 de setembro que iam ser realizadas, não iam constar 

porque nós pedimos o esboço da contabilidade no início de outubro e não conseguíamos 

apanhar já o mês de outubro. Depois também ocorre que a contabilidade, que é uma coisa 

que o próprio Presidente de Mesa pode confirmar porque falou ele próprio com a 

contabilidade, que o que mostra, ou seja o que está no site, é um esboço do que são as 

contas, mas não vem descriminados os gastos com núcleos e atividades em especifico não 

vêm descriminados, mas o valor total até ao momento em que foi feito aquele relatório 

não é alterado. O Luís vai explicar o que é que consta naquele esboço, aquele esboço veio 

até com erros na primeira frase há uma data que está errada, por isso vamos explicar com 

mais pormenor esse relatório entre aspas, mas só porque queríamos apresentar qualquer 

coisa e também foram deixados os valores das contas bancárias nos documentos da RGA 

para perceberem o estado das contas até agora à marcação das eleições e depois no final 

efetivamente do nosso mandato avaliamos como é que foi a gestão efetivamente.  

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Faz referência às normas estatutárias que o 

Jeff falou, nomeadamente a norma transitória que consta no artigo 65º/1/c), explicando 

os dois pontos em conflito uma vez que esta norma diz que a direção não ficará em gestão, 

mas os estatutos esclarecem que tem que ser uma RGA ordinária antes da marcação de 

eleições onde ocorrerá a apresentação do relatório de contas. Assim, refere que a solução 

ideal sempre passou pela apresentação de dois relatórios, um agora e outro aquando do 

efetivo final de mandato em janeiro. Refere que a contabilidade não conseguiu 

acompanhar esta solução e como tal fez-nos chegar um relatório provisório e portanto, a 

seu ver, o relatório de contas e a apresentação do relatório de contas final deve ter dois 

objetivos à cabeça, o primeiro será no que diz respeito à responsabilização dos dirigentes 

associativos e o segundo será no que tem que ver com a demonstração do estado das 

contas da associação para os hipotéticos candidatos e assim faz todo o sentido haver um 

relatório antes das eleições. Chegando este ponto e não havendo um relatório final, e 

tendo este documento, a solução que foi discutida por todos foi a de apresentar estes 

números dentro do possível, sendo que estes números permitem demonstrar o estado das 

contas da Associação e dessa forma acautelar este segundo objetivo que tem um relatório 



de contas. Já tem também aqui questões de valores de pedir um relatório de contas extra, 

mas isso também é uma questão que a Catarina e o Luís saberão responder melhor.  

 

André Carujo: Eu gostava que fosse cumprido o que está no artigo 17º, de louvar a 

decisão do Tiago Pita em ter pedido dois relatórios, foi exatamente o mesmo que fizemos 

enquanto eramos dirigentes, acho que a Catarina também se deve recordar porque fazia 

parte da Direção, questão o relatório tem aproximadamente 10 páginas, entre isto e o 

programa do Chega não deve haver muita diferença. Depois disso, tem que haver um 

relatório de atividades tem que haver um parecer do Conselho Fiscal e é aqui que eu não 

consigo compreender como é que é possível avançar. Um parecer de dez páginas, sem 

haver relatório de atividades e sem haver parecer do Conselho Fiscal, não é possível. A 

norma que aí está é da minha responsabilidade enquanto dirigente, é minha, fui que fiz 

um erro de cálculo e a escrevi assim, por isso é favor entrar em contacto com o Rodrigo 

David que é a pessoa responsável pela interpretação da norma que é, em duas vias, ab-

rogante. Uma, não existe nenhum regulamento [impercetível]; duas porque legalmente, 

perante aquilo que é a lei civil, não existe possibilidade de deixarmos alguém nestes 

modos em gestão. Conclusão a norma é ab-rogante e se a norma é ab-rogante não interessa 

para nada, e levanta se a questão onde é que está o parecer do Conselho Fiscal, onde é 

que está o relatório de contas, onde é que está o relatório de contas, sendo que um relatório 

tem que ser sobre um orçamento pelo que é formalmente irrelevante entre aspas, é apenas 

um ato de boa-fé, não será efetivamente um relatório.   

 

Jefferson Nicolau (Presidente do Conselho Fiscal): Quanto aquilo que me toca, o que 

saiu dessa discussão é que essa RGA não ia ser ordinária como preveem os estatutos, pela 

questão temporal e porque a RGA ordinária seria, como mandam os estatutos, antes do 

final do mandato sobre o relatório de contas do final do mandato. [impercetível] Não sei 

se foi um lapso meu, mas foi essa a minha interpretação.  

 

Luís Pereira (Tesoureiro da Direção): Eu acho que esta situação não pode sequer ser 

comparada porque salvo erro o Filipe Gomes fez um plano de atividades para o mandato 

dele e nós fizemos um plano de atividades para o nosso mandato, que acaba em Janeiro.  

 

Catarina Preto (Presidente da Direção): Isto para explicar que no mandato do Felipe 

Gomes, se bem te recordas que estavas na Mesa, o que acontece foi ali por volta de Março 



vem a pandemia, não havia condições para haver eleições portanto ficamos em mandato 

mais 17 meses. Na altura, depois, foi aprovado isto, foi aprovado ainda no teu mandato. 

Erros de escrita, não erros de escrita, é por aqui que eu me vou seguir, foi isso que me foi 

dito e assegurado no inicio, que eu não ficava em gestão.  

 

Luís Pereira (Tesoureiro da Direção): Lamento imenso por esse erro de escrita, mas 

devias ter-te lembrado antes porque nós fizemos o nosso plano inteiro a contar com esse 

erro de escrita, fizemos o plano de atividades a contar com esse erro de escrita, fizemos 

todo o nosso comportamento a contar com o mandato até janeiro, por isso é impossível 

termos uma RGA ordinária neste momento, porque de acordo com o artigo 17º nos só 

podemos ter 30 dias do final do nosso mandato, então vamos ter eleições em janeiro? De 

qualquer modo o artigo teria que ser violado.  

 

André Carujo: [Impercetível]  

 

Jeferson Nicolau (Presidente do Conselho Fiscal): diz que estamos uma área de 

autonomia privada e que a norma a que o aluno André Carujo se refere foi aprovada no 

mandato do mesmo, por acharem na altura que seria a norma ideal para o futuro e para 

salvaguardar o momento de transição. Termina por dizer que concorda com o que o 

mesmo aluno disse, mas tal teria de ser feito de forma sistemática. O resto do áudio não 

é percetível.  

 

Catarina Preto (Presidente da Direção): explica que ou se diz que o que se está a passar 

não é uma RGA ordinária mas sim uma para a marcação das eleições, ficando uma RGA 

extraordinária com o ponto adicional da marcação das eleições, ou então, e porque vai 

seguir o que está na letra dos estatutos e que foi escrito pelo aluno André Carujo, há 

eleições em janeiro quando tiverem 20 ou 30 dias para apresentar um relatório de contas, 

que é efetivamente quando o mandato acaba e foi o que se aprovou em RGA. Termina 

por dizer que certamente o aluno terá lido o seu plano de atividades e orçamento, por 

saber que é atento a estas coisas, e que se o fez viu que há atividades planeadas até 

dezembro de 2022, pelo que ou fazem uma coisa ou fazem outra.  

 

André Carujo: A primeira parte da intervenção é impercetível no áudio. Explica que não 

está a criticar a forma como foi montado o orçamento e, neste caso, o relatório, mas sim 



a dizer que as coisas fugiram um pouco daquilo que era o suposto e assim, para que os 

futuros dirigentes fiquem salvaguardados, o mais correto seria fazer esse programa… o 

final do áudio é impercetível.  

 

Catarina Preto (Presidente da Direção): afirma que se quisermos mesmo reger-nos 

pelos estatutos e a sua letra, vamos reger-nos pelos estatutos de “mil novecentos e troca 

o passo”, pelo que acha que, para ninguém ficar prejudicado, isto não é uma RGA 

ordinária, mas sim extraordinária, com o ponto da adição da marcação das eleições, pois 

estas, segundo os estatutos, devem ser em novembro.  

 

Tiago Fontes: explica que o que é imperativo para que exista marcação de eleições são 

os documentos em si e não propriamente as datas, pois a qualquer momento uma 

Associação pode cair, tendo de se marcar eleições fora das datas previstas. Para além 

disso, o artigo diz que as eleições deviam ser no início do segundo semestre, e o que se 

constatava antes das normas transitórias é que estas acabavam sempre por ocorrer mais 

para o fim do que para o início do semestre. Assim, afirma achar que a solução correta 

seria colocar as eleições no início do segundo semestre, ainda que perceba que muita 

gente tenha preparado a sua vida, mas as pessoas têm de pensar na Associação em si e na 

proteção dos próximos dirigentes.  

 

André Carujo: tendo em conta os estatutos, as normas que são válidas, sugere que as 

coisas se façam de acordo com aquilo que é o suposto a nível temporal e se adiem as 

eleições até ao início do segundo semestre  

 

Baltazar Oliveira (Suplente do Conselho Fiscal): refere que o art. 65º/1 c) dos Estatutos 

refere que as eleições para o mandato de 2022/2023 terá lugar em novembro de 2022, 

pelo que não percebe como é que alguém pega nesta norma e tenta virá-la para janeiro, 

pois se os estatutos dizem que é em novembro, é em novembro. O resto do áudio é 

impercetível.  

 

Duarte Martinho: do que percebeu da discussão até então, pergunta se as eleições forem 

em novembro, e como o artigo dos estatutos diz que o atual mandato dura até janeiro de 

2023, se há uma nova Associação eleita, a mesma Direção fica em gestão!? Se assim é, 

tem de concordar que o artigo se contradiz, tendo também em conta que o artigo diz que 



as normas transitórias têm como objetivo que as eleições voltem a ser no início do 

segundo semestre. Assim, se for apresentado um requerimento neste sentido, propõe que 

as eleições fossem duas semanas depois do início das aulas.  

 

Catarina Preto (Presidente da Direção): afirma que percebe que desta forma seria 

possível acertar já o calendário, mas tem uma pergunta para o André Carujo, sendo esta 

que esteve presente na aprovação do relatório e não disse nada, assim como em todo o 

mandato do antigo Presidente, Ricardo Vicente, onde também não disse nada, pelo que é 

por faltarem dois vogais a uma lista que cá veio fazer isto hoje?  

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): refere que o artigo 65º/1 c) dos Estatutos da 

AAFDL diz que a eleição para o mandato de 2022/2023 deverá ocorrer em novembro de 

2022, especialmente não colocando a Direção em mandato em gestão. Chegados ao mês 

de novembro, em que nos encontramos, convocamos esta RGA apenas para a marcação 

das eleições. A situação ideal seria a de apresentar um relatório agora, em novembro antes 

das eleições, e um relatório em janeiro antes de terminar o mandato, segundo esta norma, 

tendo tal pedido sido feito, apesar de não ter sido possível, por questões de contabilidade. 

Temos assim um relatório de contas provisório, e temos de perceber qual o objetivo de 

um relatório de contas, que a nosso ver são dois: responsabilizar os dirigentes e dar a 

conhecer aos hipotéticos candidatos aquele que é o estado das contas da Associação. 

Refere que com este relatório provisório, parece que o segundo objetivo é cumprido. 

Temos assim um dilema, sendo este o confronto entre o artigo 17º/4 dos Estatutos, que 

nos diz que em segunda RGA ordinária, a decorrer entre os 30 e 20 dias anteriores ao 

final do mandato, deverão constar da ordem de trabalhos cinco pontos imperativos: a 

apresentação e discussão do relatório de atividades, a apresentação do parecer do 

Conselho Fiscal, a apresentação e discussão do relatório de contas, a discussão sobre a 

realização de uma auditoria externa e por fim, a marcação da data das próximas eleições. 

Temos aqui um confronto porque a norma diz que o mandato só acaba em janeiro, mas 

que as eleições ocorrem em novembro e o art. 17º/4 diz-nos que estes pontos têm de ser 

apresentados 30 a 20 dias antes do fim do mandato, o que interpretado de acordo com a 

norma transitória, seria 30 a 20 dias antes de janeiro. Pede ao André Carujo para 

apresentar mais uma vez a sua posição.  

 



André Carujo – Refere que existe um erro na proposta e que a conclusão é a de que a 

única forma de cumprir os estatutos é a de observar a norma 65 que remete para um 

regulamento que não existe e que na ata está escrito expressamente que o proponente não 

queria que a mesma fosse válida. Diz existir uma interpretação ab-rogante e que a forma 

de proteger a Associação e os estudantes é atrasar as eleições até ao início do 2º semestre. 

Catarina Preto (Presidente da Direção) – Afirma que Rodrigo David acabou de lhe 

responder à mensagem e passa a citar a resposta: “Não. Não, não. O seu mandato vai até 

janeiro. Manda o Carujo enfiar um pepino no cu”.  

A RGA é suspensa durante alguns minutos. 

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA) – Retoma a reunião e apela a que a RGA 

mantenha os modos e evite conversas paralelas.  

 

Tiago Fontez – Pergunta aos órgãos da Associação se querem continuar com a marcação 

das eleições caso o resultado da votação não leve à marcação no início do 2º semestre, 

porque isso dará mais uma razão para impugnação de eleições e deixará a associação 

parada como já aconteceu no ISEG. Pede bom senso nesta questão e que não o associem 

porque nem sabe que listas se estão a candidatar à AAFDL. 

 

Duarte Martinho – Pergunta se efetivamente se pode dizer que as eleições serão 2 

semanas depois do início das aulas. 

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA) – Refere que seria no início de março. 

Menciona que esta situação teve origem com a situação pandémica da covid-19, em que 

todo o país se adaptou, incluindo a AAFDL e os estatutos. Diz que por vezes pequenos 

pormenores que não foram notados trazem estes problemas e que não há melhor forma 

de resolver a situação que não a de dar voz aos associados da AAFDL. 

 

Jefferson Nicolau (Presidente do Conselho Fiscal) – Afirma que nenhum dos órgãos 

da AAFDL vai exigir que os dirigentes em mandato fiquem mais tempo do que o que está 

nos estatutos. Diz que ele próprio tem planos inadiáveis e que não ficará mais tempo do 

que o que era esperado.  

 



Tiago Fontez – Refere que houve uma associação que ficou em mandato 17 meses e que 

outras ficaram menos tempos porque caíram. Diz que não é a questão da duração do 

mandato que está em causa, antes a regularidade do ato eleitoral. 

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA) – Explica os termos da votação e procede à 

mesma. 

 

Resultado da votação: 

 

Para a realização das eleições no mês de novembro – 106 votos a favor;  

Para o adiamento – 13 votos a favor; 15 abstenções. 

 

Hélder Semedo: constata que faltam dois meses no relatório - outubro e novembro de 

2021, e pergunta o porquê.  

 

Luís Pereira (Tesoureiro da AAFDL): afirma que começaram o mandato em novembro, 

mas que essa questão já foi falada várias vezes no sentido de existir um relatório 

intercalar, que ainda não conseguiram ter.  

 

Miguel Cruz: afirma que apesar de todos os anos se falar em RGA sobre o atraso na 

apresentação do relatório de contas, de todos os anos haver queixas sobre o facto de este 

ser publicado 24 horas antes, mesmo que não seja algo da responsabilidade dos dirigentes, 

assim como todos os anos alguns intervenientes se queixam daquilo que é o relatório e a 

sua composição, este ano ninguém se pronunciou, afirmando ser isto mérito político, pelo 

facto de terem conseguido que algumas pessoas não se tivessem manifestado este ano. 

Afirma que para além de mérito político é também um serviço público. Acrescenta que o 

extrato do valor das contas bancárias permite fazer uma análise melhor do que nos outros 

anos porque o relatório tem dados que nós não conseguimos antecipar e tem o que é 

essencial, que na sua opinião são três coisas: (início impercetível no áudio) a atividade 

dos fornecedores e o rumo das vendas. Acrescenta ainda que a atividade dos fornecedores 

foi reduzida neste mandato em cerca de 19%, um valor inferior ao ano anterior, sendo a 

seu ver uma opção política de não investir a totalidade dos recursos que estão no ativo 

bancário, política esta que considera totalmente legitimada. Termina por perguntar se, 

após um ano, e apesar do crescimento nas vendas, a situação continua a ser delicada, 



como foi dito numa RGA anterior e se os próximos órgãos sociais da AAFDL poderão 

dizer que houve dinheiro que desapareceu ou que os anteriores dirigentes não são bons. 

Reitera que não tem qualquer problema com os valores, pois estes estão aquilo que 

esperava, mas tendo-se passado um ano a atacar pessoas e a falar de contas.  

 

Catarina Preto (Presidente da Direção da AAFDL): explica que este ano se tem falado 

mais das contas do que nos anos anteriores por ser uma opção da atual Direção de explicar 

como estava a situação. Para além disso, explica que apesar de não terem sido pagas tantas 

dívidas a fornecedores, foram pagas muitas outras dívidas que tinham sido acumuladas, 

sendo que todas estas serão explicadas e será um valor provavelmente superior a 15 mil 

euros. Termina por responder que claro que a situação continua a ser delicada, e se os 

próximos dirigentes vão poder chegar e dizer que os anteriores não meteram dinheiro ao 

bolso, estão descansados para o dizer pois ninguém o fez.  

 

Miguel Cruz: explica que no seu mandato também fez questão de falar das contas, e 

portanto, quando fala em terem falado nas contas refere-se a terem falado nas mesmas no 

tom que foi falado ao longo do ano, nunca tendo havido uma defesa dos antigos dirigentes 

no atual mandato, dando o exemplo de como o próprio e o antigo Presidente da Direção 

– Ricardo Vicente, procuraram fazer dos antigos Presidente e Tesoureiro nas questões da 

pandemia. Termina por dizer que no final do dia a situação continua a ser delicada e 

relativamente a mesma.  

 

Catarina Preto (Presidente da Direção da AAFDL): responde que o antigo Tesoureiro 

saiu como a própria foi recebida, com nada, porque não tiveram a decência de deixar aos 

atuais dirigentes absolutamente nada. Acrescenta que nunca viu uma Direção ser tão mal 

recebida como a sua foi e com emails apagados, sendo que a partir desse momento deixou 

de ter qualquer obrigação de sair em defesa do anterior Tesoureiro.  

Miguel Cruz: responde que falou com o André sobre tudo o que tinha de falar, em termos 

de passagem de pasta. Quanto aos emails, responde que havia um backup de tudo o que 

era importante no email da Antónia e não apagaram os emails, apenas esvaziaram as 

contas de email, porque os que eram verdadeiramente relevantes continuaram no email 

da Antónia e nunca foram apagados.  

 



Marta Cortez: diz ter muito respeito por todas as pessoas que passaram na AAFDL, pois 

só quem passa sabe o trabalho que dá e ninguém deve andar a falar mal dos outros só 

porque sim. Pergunta como é que se pode esperar que esta Direção venha em defesa de 

alguém que não cooperou quando entraram em mandato? Não houve cooperação na 

passagem dos poderes económicos no Banco, havia falhas de informação na Editora que 

ninguém percebia, pelo que é difícil vir em defesa de alguém que não se mostrou disposto 

a suprir estas falhas no início do mandato atual.  

 

Hélder Semedo: começa por dizer que os emails não são dos dirigentes mas sim da 

Associação, e que falou com a Antónia, sendo mentira que esta tinha os emails mais 

importantes, na medida em que houve autores que abandonaram a Associação em virtude 

da não resposta por parte desta.  

 

Miguel Cruz – em relação à passagem de pasta, diz que também foi atribulada na sua 

experiência e que é possível que tenha havido algumas falhas. Em relação aos 

pagamentos, afirma que o que aconteceu acontece todos os anos, visto que os dirigentes 

associativos continuam titulares das contas após o mandato. Diz que a falta de diligência 

que acusam de ter existido é a mesma que ocorreu aquando do não procedimento de 

transferência das contas, sobre a qual, da sua parte, sempre existiu vontade para tal. Em 

relação ao autor em causa, diz que falou com o Luís Pereira sobre o assunto e que este 

disse que não sabia que esse tinha sido o motivo. Para terminar, diz que, com o professor, 

sempre procurou manter uma relação de cordialidade. 

 

Luís Pereira (Tesoureiro da Direção) – relativamente à questão dos pagamentos, a 

conta do Santander demorou muito tempo, quanto à CGD não se lembra exatamente da 

possível demora. Quanto aos livros, explica o problema da concorrência devido aos 

valores oferecidos pelas editoras concorrentes face à AAFDL. 

 

Marta Leite – direciona a intervenção à Catarina Preto. Prossegue, dizendo que considera 

ser desonestidade intelectual a tentativa de reduzir uma associação inteira a um simples 

momento, dando para desconstruir o argumento rapidamente. Enquanto vogal do 

Acompanhamento Académico, afirma que assumiu a passagem de pasta para a Sofia 

Alves Cunha e, posteriormente, para a Teresa Caldeira. Quanto a isto, diz que não lhes 

faltou nada, e que não existiu nenhum tipo de indisponibilidade da sua parte para 



esclarecer qualquer dúvida que surgisse no momento da passagem de pasta. Termina, 

dizendo que estará sempre pronta para ajudar a Associação naquilo que for preciso. 

 

Hélder Semedo – vem em defesa da Catarina Preto, dizendo que a mesma nunca se 

referiu à falta de cooperação, mas sim à falta de diligencia que existiu na transmissão de 

responsabilidades financeiras. (Inaudível). Questiona se foram ou não foram apagados 

emails, dizendo que o Miguel Cruz confessou que tinham feito isso. 

 

Marta Leite – diz que, na presente ATA, ficará claro qual a retórica que a Catarina Preto 

estava a tentar passar. Isto é, que a associação, no seu todo, tinha sido mal recebida pelos 

dirigentes associativos cessantes. Prossegue, afirmando que enquanto vogal do 

Acompanhamento Académico diz que não tinha acesso a questões de responsabilidade 

financeira. A sua defesa de honra é apenas cingida focada no primeiro ponto, pedindo ao 

Hélder Semedo para responder ao que tinha dito naquela e não ao que a este gostava que 

tivesse dito. 

 

Tiago Fontez – (início do áudio inaudível). Os funcionários da editora são funcionários 

da associação, sendo colaboradores de todos os órgãos. Seria muito mais fácil uma 

atividade mais ativa do Conselho Fiscal, e também da Mesa. Continua, dizendo que existe 

um conjunto de informação que deve ser trabalhada para estar pronta para a passagem de 

pasta, como o relatório de contas, sendo estes os mais importantes e não as dedicatórias 

feitas. Diz que é necessário focar-nos todos na associação e não entrar em discussões. 

 

4. Discussão e votação do Regulamento Interno dos Núcleos da AAFDL 

 

Jefferson Nicolau (Presidente do Conselho Fiscal) – (inaudível) apenas foi possível 

fazer a reunião necessária um dia antes da data da RGA. Prossegue a enumerar as 

alterações feitas à proposta de regulamento após o debate da RGA passada  

 

Regulamento disponível no site da AAFDL 

 

Jeff Nicolau (Presidente do Conselho Fiscal) – anteriormente, não havia nenhum prazo 

indicado para resolver as questões levantadas. Assim, devido à discussão passada, foram 

inseridas as alterações em causa. 



 

Tiago Fontez – elogia o regulamento, dizendo que efetivamente existiu trabalho e que 

não irá mexer com os estatutos em si mesmo. Elogia a atividade do Conselho Fiscal nesta 

questão. Comenta a questão da incompatibilidade, explicando em que sentido a alteração 

(inaudível). Diz que não se falou da questão da possibilidade de uma lista candidata à 

associação ficar refém do núcleo. Assim, nunca um núcleo pode apontar uma ameaça ou 

compromisso de apoio a uma lista candidata à associação. Coloca 2 questões: a primeira, 

em relação ao art. 3, dizendo que o mesmo é dúbio; a segunda, relativamente ao art. 5/3, 

dizendo que o mesmo devia tratar se o parecer do conselho fiscal era vinculativo ou não, 

em vez de limitar o âmbito dos pareceres. 

 

Tiago Fontez: diz que a norma, em si, é vazia e não tem qualquer valor. Refere que o 

artigo 3.º é muito dúbio e levanta algumas questões quanto à sua aplicação: se deve ser 

interpretada casuisticamente ou não.   

 

Jeferson Nicolau (Presidente do Conselho Fiscal da AAFDL): áudio impercetível.  

 

Tiago Fontes: refere que, no seu entender, a redação do artigo não é clara e que se deveria 

adotar uma posição mais clara que impeça a possibilidade de haver ambiguidades.  

 

Jeferson Nicolau (Presidente do Conselho Fiscal da AAFDL): responde que outrora 

foi debatida essa questão, mas que a decisão final prevalecia mais o diálogo e intervenção 

de todos os núcleos.  

 

Tiago Fontez: responde a Jeferson dizendo que não lhe parece adequado o artigo, mas 

que isso não o impedirá de votar favoravelmente a sua aprovação.   

 

Votação relativa ao regulamento interno dos Núcleos da Associação académica da 

Faculdade de Direito de Lisboa:  

 

O regulamento foi aprovado com 29 votos a favor, 1 contra e 20 abstenções.  

 

5.   Discussão e Votação da marca Edições Académicas 

 



Luís Pereira (Tesoureiro da AAFDL): começa por explicara que a atual marca – a 

AAFDL – é uma marca exclusivamente jurídica, que é uma das maiores do país. Anuncia 

que, este ano, a AAFDL passou do nível B para o nível C e isto acaba por ser prejudicial 

porque os autores dos livros não obtêm uma pontuação tão boa por estarem a editar livros 

com uma editora de nível C. Tendo em conta esta circunstância a AAFDL editora, tem 

de mudar a estratégia de modo a que consiga não só voltar ao nível B, mas até a almejar 

o nível A.  

A criação da marca Edições Académicas seria uma alteração interessante, uma vez que 

esta nova marca permitiria a edição de livros extrajurídicos. Refere que o facto de não 

termos livros além dos de direito faz com quem tenhamos uma pontuação inferior e não 

consigamos permanecer nos níveis mais altos. Esta alteração não consubstanciará um 

maior investimento por parte da AAFDL editora, uma vez que os moldes da edição 

continuam a ser os mesmos, simplesmente poderíamos expandir o tipo de livros a ser 

editados. Salienta questão de que os novos livros a serem editados são sempre 

universitários, e nunca livros infantis, ou coisas do género.  

 

Gonçalo Ribeiro: refere, primeiramente, que a ideia lhe parece ser boa. De seguida, 

questiona em que moldes é que a expansão da marca, é positiva para a subida de nível e 

depois questiona se a abertura das portas a novos autores e a novos géneros literários não 

influenciará a qualidade da marca e a visão da mesma e até se não será possível descermos 

para o nível D.  

 

Luís Pereira (Tesoureiro da AAFDL): relativamente à primeira questão, menciona que  

os autores mais renomados gostaram da vertente de não estarem a editar ao mesmo nível 

de outras pessoas. Em relação à segunda pergunta, esclarece que não existe nível B, ou 

seja, atualmente a AAFDL editora já se encontra no nível mais baixo e considera que a 

criação desta nova marca seria, muito pelo contrário, um incremento de qualidade e um 

aumento de possibilidades de se almejar o nível B.  

 

Gonçalo Ribeiro: questiona, novamente, se a abertura de portas seria benéfica para 

AAFDL editora, dado que a partir desta alteração qualquer pessoa poderia editar o seu 

livro na AAFDL editora desde que pagasse.  

 



Luís Pereira (Tesoureiro da AAFDL): responde referindo que não haverá, pelo menos 

atualmente, uma agregação de novos autores. Adiciona, dizendo que o critério na escolha 

dos autores tem de continuar a existir, de modo a que a qualidade dos livros produzidos 

não decresça. Refere que, atualmente a AAFDL editora, edita, em média, 300 livros por 

ano e opta por considerar que seria benéfico reduzi este número e incrementar a qualidade 

das suas obras.  

 

Gonçalo Ribeiro: mais uma vez, questiona sobre a possibilidade de haver um autor que, 

atualmente, é editado pela AAFDL editora, mas que tendo em conta a qualidade das suas 

obras teria de ser “despromovido” para ser editado pela Edições Académicas.  

Luís Pereira (Tesoureiro da AAFDL): refere que nestes casos atualmente a AAFDL 

editora não edita o livro por prever a possibilidade de o livros não trazer qualquer retorno 

financeiro.  

 

Duarte Martinho: considera que, à primeira vista, a ideia estava-lhe a parecer muito 

positiva, mas depois ao perceber que os autores é que têm de pagar a edição dos seus 

livros já não ficou tão convencido com a ideia.   

 

Luís Pereira (Tesoureiro da AAFDL): responde que o mecanismo até se começar a 

editar o livro continua a ser aquele que é praticado nos dias de hoje, não havendo por isso 

qualquer alteração. Menciona que os funcionários da AAFDL editora apenas estão 

habituados a trabalhar com livros jurídicos, e nada mais do que isso e, partindo desse 

princípio, é preciso trabalhar com cuidado e cautela ao início de modo a não pôr valores 

em causa. No seu entender, só daqui a um ou dois anos é que a editora pode começar a 

fazer investimentos no sentidos de captar e colaborar com os autores.  

 

Duarte Martinho: primeiramente, refere que não lhe parece haver pessoas que não 

trabalhem no mundo jurídico capazes de avançar com os custos da edição da sua obra. 

Menciona que a ideia deveria ser repensada para que os estudantes da nossa universidade 

possam, por exemplo, editar os seus próprios livros em quantidades diminutas.  

 

Luís Pereira (Tesoureiro da AAFDL): esclarece que produzir livros em quantidades 

reduzidas fazem com que os preços fiquem muito altos, logo não é benéfico para a editora.  

 



Duarte Martinho: questiona Luís se a visão relativa à nossa editora deveria ser a de gerar 

lucros e não a de possibilitar a edição de outro tipo de livros, inclusive os dos estudantes.  

 

 Luís Pereira (Tesoureiro da AAFDL): responde identificando que a AAFDL editora 

tem funcionários e que é preciso manter a editora sustentável, acrescenta ainda que obter 

lucros com a edição de livros é uma tarefa que demora muito.  

 

Duarte Martinho: pergunta Luís se com este novo modelo se está a conciliar estas duas 

vertentes: garantir o lucros e abrir portas às pessoas para que estas possam editar os seus 

livros.   

 

Luís Pereira (Tesoureiro da AAFDL): responde afirmativamente a Duarte, uma vez 

que considera que a receita continuará estável, assim como todas as outras questões.  

 

Matilde Pinhol: Questiona os exemplares que estão a ser discutidos não podem abranger 

outras revistas, usando de exemplo a revista quadrante, que tem textos de alunos da 

faculdade, e se então essas edições poderiam contemplar coisas desses gêneros. 

 

Luís Pereira (Tesoureiro da AAFDL): Afirma que sim, e que dependeria muito do 

trabalho dos próximos tesoureiros também e da sua margem de manobra. Explica também 

que nunca podem deixar de ligar que são uma associação e que são uma editora. Mas que 

a vertente mais estudantil é possível, mas ficaria a critério de futuros tesoureiros.  

 

Francisco Bastos: Pergunta ao Luís Pereira se em termos de gestão da editora, todos os 

fundos que vão para a associação ou se existem algo acrescentado ao tesoureiro. Ainda 

questiona quanto a fiscalidade, se enquanto ato independente, isso implica ou não a 

margem que a tem a associação. 

 

Luís Pereira (Tesoureiro da AAFDL): Diz que é tudo uma marca AAFDL, mas quando 

se tem o relatório isso não prejudica, mas fica explicado lá de forma dividida. E continua 

a fazer parte do grupo AAFDL. 

 



Francisco Bastos: Questiona sobre todas as prestações de serviço, até que ponto essas 

prestações de serviço fazem sentido estarem como AAFDL editora. Ainda dá de exemplo 

um caso sobre tese de doutoramento. 

 

Luís Pereira (Tesoureiro da AAFDL): Explica que esse caso da tese de doutoramento 

não foi uma prestação de serviço. 

 

Helder Semedo: Questiona se o Luís Pereira sabia que a Universidade de Lisboa desceu 

a AAFDL editora de categoria, o que levaria os autores buscarem uma categoria diferente 

do que a já se encontra e quantas marcas a AAFDL tem atualmente. 

 

Luís Pereira (Tesoureiro da AAFDL): Clarifica que as pessoas que estão na 

universidade de Lisboa tem editoras e que o caminho é por aí, ainda afirmando que a 

universidade de Lisboa teria que tomar mais cuidado com essa vertente. Que enquanto a 

última questão, a empresa FDUL não é uma marca da AAFDL, mas sim da faculdade, 

que tem parceria com a AAFDL.  

 

Filipa Costa e Silva: Questiona o Luís se a transferência para a outra marca vai 

influenciar a categoria da AAFDL editora em nível de classificação? 

 

Luís Pereira (Tesoureiro da AAFDL): Explica que não vai influenciar. 

 

Filipa Costa e Silva: Ainda questiona de uma forma um pouco retorica que essa transição 

levaria um pouco a descaracterização da AAFDL editora, e se isso tiveram em conta. 

 

Luís Pereira (Tesoureiro da AAFDL): Afirma que tiveram em conta, mas que 

acreditam que isso vai fazer com que a AAFDL editora de assente ainda mais no mercado. 

Explica ainda que o objetivo é aumentar o nível da editora, e trazer autores diferentes para 

a editora, mas que isso vai sempre depender das próximas gestões, uma vez que não se 

muda uma marca de um dia para o outro.  

 

Filipa Costa e Silva: Questiona ainda quando esse investimento teria retorno, uma 

previsibilidade. 

 



Luís Pereira (Tesoureiro da AAFDL): Explica que não se trata de um investimento, 

não se trata de um risco que se tem, uma vez que a nova marca teria ainda mais lucro.  

 

Nexos Faria: áudio imperceptível  

 

Carolina: Afirma não conseguir perceber a questão, oque define oque seria bom e mal, 

oque deveria ser publicado e oque não deveria. 

 

Luís Pereira (Tesoureiro da AAFDL): Responde que se trata do editorial e do critério 

do tesoureiro. 

 

Tiago Fontez: Afirma que um pouco de pena que a RGA esteja pouco preenchida para 

falar de um assunto que se trata da AAFDL editora, uma vez que com o passar dos anos 

e o esvaziamento do movimento estudantil, oque tem mantido de pé é a editora. 

Acrescenta que a editora tem essas contas enorme, incentiva os alunos irem ver os 

relatórios de contas, onde se tentava bater recorder de 100 mil, 200 mil euros de lucros, 

mas que essas contas não viam das festas, mas sim da editora. E que assim que quando 

se fala de editora se precisa ter muito cuidado. Afirma ainda que os mandatos acabam por 

ser muito curtos, e que assim, deve se ter em conta o trabalho dos funcionários da editora. 

E que assim, acha que seria benéfico na RGA ter a opinião dos próprios funcionários e 

virem votar. Acrescenta que essa questão que está a ser discutida trata-se de rankings e 

de certos autores, e que por isso, não se pode almejar certos autores. Comenta sobre o 

conselho editorial, afirmando que está em algum artigo do próprio estatuto da AAFDL, 

mas que não a ser cumprido, aconselhando que essa questão poderia também ser colocada 

aos funcionários. E por último, afirma que oque o ex-presidente Santana dizia tinha 

lógica, que o conselho editorial funcionava como um negócio entre os professores, e que 

por isso que se tentou acabar estatuariamente com o conselho editorial. 

 

Luís Pereira (Tesoureiro da AAFDL): Responde que quanto a questão do conselho 

editorial, afirmar que o Tiago Fontez tem razão, e falar com professores que estão 

atualmente já com a associação.  Fim do áudio imperceptível  

 

Helder Semedo: Explica que o difere os casos de ciências socais e os outros, são os casos 

citados em jurisprudências etc. E sendo por isso que a AAFDL editora desceu a categoria 



nos últimos anos. O que difere a qualidade da AAFDL editora das associações académicas 

é ter a AAFDL editora ter investido em um manual e esse livro ter uma grande proporção.  

 

Catarina Preto (Presidente da Direção da AAFDL): Explica que a ideia da marca 

surgiu de funcionários que trabalham na Editora há muitos anos e que consideram a 

criação da marca fundamental. 

 

 

Votação: Criação da marca “Edições Académicas”: 

 

A favor: 43 

Contra: 0 

Abstenção: 3 

 

A criação da marca “Edições Académicas” foi aprovada. 

 

Luís Pereira (Tesoureiro da AAFDL): Menciona que esta é uma marca dos alunos e 

que, portanto, cabe aos mesmos escolherem o logótipo. Explica ainda que os logótipos 

do lado direito da tabela representam outras demonstrações gráficas do mesmo logótipo, 

tendo apenas uma cor diferente.  

 

Votação: Escolha do Logótipo da marca “Edições Académicas”: 

 

Foi escolhido o logótipo número 5. 

 

 



 

6. Marcação da data das eleições da AAFDL 

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Vem sugerir que a semana das eleições seja 

de 14 a 18 de novembro de 2022. Acrescenta que os dias 14 e 15 serão dias de campanha, 

o dia 16 será de reflexão e, por fim, 17 e 18 como dias de votação.  

 

Votação da data das eleições para a semana de 14 a 18 de novembro de 2022: 

 

A favor: 42 

Contra: 1 

Abstenção: 3 

 

 

 

7. Outros assuntos 

 

Hélder Semedo: Começa por dizer que contactou o Presidente do Conselho Pedagógico 

com o objetivo de perceber o funcionamento da divulgação das atas do órgão, tendo o 

mesmo respondido que a competência para elaborar as atas cabe ao estudante secretário 

eleito e que, no momento, existem 3 atas para serem aprovadas que não foram entregues 

pelos membros responsáveis. Com isto, reforça que não é verdade quando dizem que as 

atas não são aprovadas por culpa do Presidente do Conselho Pedagógico. 

 

Duarte Martinho: Afirma haver um problema nos órgãos da Faculdade quanto às atas, 

pois as mesmas são entregues pelos membros responsáveis por as fazer, não sendo, 

contudo, publicadas no site da Faculdade em tempo útil por quem tem essa 

responsabilidade. Por fim, reforça que não é da competência de quem faz a ata publicar a 

mesma, reforçando que seria importante averiguar o porquê de não haver essa publicação 

por parte de quem tem efetivamente essa responsabilidade. Afirma ter conhecimento de 

que as coisas acontecem assim. 

 

Francisco Bastos: Começa por dizer que estão em falta as atas n. º5 e n. º6, justificando 

tal com o facto de o processo eleitoral do conselho pedagógico ter sido impugnado, 



contribuindo assim para uma transição de competências que atrasou toda a entrega. Diz 

ainda que uma das atas já foi enviada e que está pronta para ser aprovada, havendo na 

outra um diferendo que ainda precisa de confirmação por todos os conselheiros. Por fim, 

diz que, como o mandato terminou, a aprovação destas atas será feita por e-mail e que 

por isso não coloca em causa a aprovação das atas seguintes. 

 

Hélder Semedo: Responde ao Duarte Martinho dizendo que as suas informações são 

meras conversas de café, enquanto que a informação que tem foi dada por um presidente 

de um órgão. 

 

Francisco Bastos: Quanto às duas atas por entregar assume o seu erro, dizendo, no 

entanto, que quanto à discussão das atas por publicar já entregues, essa é uma discussão 

diferente e que continuam a existir atas por publicar passados 4 meses, havendo aqui um 

claro problema distinto. 

 

Duarte Martinho: Responde ao Hélder Semedo dizendo que “conversas de café” mostra 

o desprezo que o mesmo tem para com os estudantes e o amor que tem para com 

Presidentes de órgãos. Acrescenta que a informação que tem é dada por um secretário do 

Conselho Pedagógico que foi eleito pela sua lista, afirmando que tal não é uma “conversa 

de café”. 

 

Hélder Semedo: Diz que a Faculdade demora mais um pouco a publicar as atas por 

razões técnicas. 

 

Inês Silva (Vice-Presidente da Mesa da RGA): Diz que foi conselheira durante um ano 

e meio e que as atas não demoram “mais um pouco” a serem publicadas, demorando sim 

muito mais tempo. 

 

Tiago Fontez: Questiona Hélder Semedo no sentido de perceber se a sua correspondência 

com o presidente do órgão não estará também envolvido com o sigilo que foi falado na 

última RGA. 

 

Hélder Semedo: Diz que uma discussão que é feita num órgão tem opiniões de várias 

partes, dizendo que teve autorização do professor para dizer o que disse. 



 

Tiago Fontez: Responde dizendo que essa é que é então a verdadeira conversa de café. 

 

Inês Silva (Vice-Presidente da Mesa da RGA): Diz que sobre todo este tema a culpa 

não é do secretário, não é do Presidente do órgão, nem dos conselheiros discentes e 

docentes, sendo sim culpa da secretaria que ao ter as atas aprovadas demora muito tempo 

a publicá-las  

 

Gonçalo Ribeiro: Agradece à AAFDL por o ter deixado atuar na Festa da Cerveja. 

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Sem mais assunto, encerra a RGA às 22h40. 

Tiago Pita (Presidente de Mesa da Reunião Geral de Alunos)  

Inês Silva (Vice-Presidente de Mesa da Reunião Geral de Alunos)  

Margarida Pereira (Secretária de Mesa da Reunião Geral de Alunos)  

Mylla Purcinelli (Secretário de Mesa da Reunião Geral de Alunos)  

Francisco Quental (Suplente de Mesa da Reunião Geral de Alunos)  

Gonçalo Duarte (Suplente de Mesa da Reunião Geral de Alunos) 

 

 


